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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  

UNIDADE REGIONAL DE ENSINO DE AVARÉ 
 

Av. Pref. Misael Euphrasio Leal, no 857, Vila Ayres, 
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SOLICITAÇÃO TRANSPORTE  

 

EVENTO: Visita técnica Ambev  DATA:03/09/2026 

 

Contato Responsável pelo Projeto:Amabiliscampos@gmail.com  ou (14) 996702040 

Nome Destino: Agudos, SP 

Endereço Destino: Rod. Marechal Rondon, 317 - Agudos, SP, 17120-000 

 

 

Número Total de Passageiros:    26                          Data Solicitação: 30/06/2026 

 
Informações Viagem:  
 
LOCAL DE PARTIDA: E.E. JOSÉ PENNA (TAQUARITUBA/SP) 

Responsável: Amabilis Rayana Del vechio de Campos 

Endereço partida: Rua Vinte e Quatro de Dezembro, 559, no Centro de Taquarituba (CEP: 18740-
000) 

HORÁRIO DE SAÍDA: 06:30H 

Passageiros: 26 passageiros 

LOCAL DESTINO: Agudos, SP- AMBEV 

ENDEREÇO: Rod. Marechal Rondon, 317 - Agudos, SP, 17120-000 

HORÁRIO DE 
CHEGADA: 

8:30H 

HORÁRIO DE 
PARTIDA: 

12:30H 

  
 

LOCAL DE PARADA: 
ALIMENTAÇÃO 

Bauru Shopping 

ENDEREÇO: Rua Henrique Savi, 15-55 - Vila Nova Cidade Universitária, Bauru - SP 

HORÁRIO DE 
CHEGADA: 
 
HORÁRIO DE 
PARTIDA: 

13:00H 
 
 
14:30H 

 
LOCAL DE 
CHEGADA(ESCOLA-
FINAL DA VIAGEM): 

E.E. JOSÉ PENNA (TAQUARITUBA/SP) 

ENDEREÇO: Rua Vinte e Quatro de Dezembro, 559, no Centro de Taquarituba (CEP: 18740-
000) 

HORÁRIO 
APROXIMADO: 

17H00 

 
 

0
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  

UNIDADE REGIONAL DE ENSINO DE AVARÉ 
 

Av. Pref. Misael Euphrasio Leal, no 857, Vila Ayres, 
Avaré/SP CEP 18.705-050 - Fones: (14) 3711 2100 

E-mail:deava@educacao.sp.gov.br 

 

   

 

 
Relação dos nomes dos alunos da viagem 

 

NOMES DOIS ALUNOS RG 

1. ANNA BEATRIZ DA SILVA 

ARAUJO 

60.118.605-9 

 

2. ENZO GABRIEL RIBEIRO 

CALDEIRA 

58.343.694.-8 
 

3. GILBERTO HENRIQUE PEREIRA 
 

586.212.758-56 
 

4. GILLIANY ELIANA MARTINS 

BUENO 
 

67.065.132-1 

 

5. GUILHERME DA SILVA 

DOGNANI 
 

60.919.704-6 
 

6. JULIA RODRIGUES ANTUNES 
 

66.896.402-9 
 

7. MAYRA EDUARDA 

CAVALHEIRO DE ARAUJO 
 

57.964.094-2 

 

8. PABLO HENRIQUE DE LIMA 

MACHADO 

63.180.888-7 
 

9. YASMIN VITORIA FERNANDES 

BRITTO 
 

63.162.715-7 
 

10. VITOR HUGO MARTINS 63.898.631-X 
 

11. ANA JÚLIA CERON GELAIN 67.876.550-9 

12. ANNA PAULA ALVES 
MIRANDA 

60.385.888-0 

13. BRENDA VITORIA OLIVEIRA 66.338.063-7 

14. GUSTAVO FERNANDO 
OLIVEIRA DE MATOS 

66.470.048-2 

15. IAGO GONÇALVES DOS 
SANTOS 

64.748.317-8 

16. JOÃO MATHEUS 
CRISPINIANO DE MIRANDA 

64.587.396-2 

17. LAVYNIA MAYEDRA 
GABRIEL GARBELOTTO 

66.504.769-1 

18. LUIS ANTONIO DUTRA DE 
SOUSA 

65.952.365-6 

19. MARIA EDUARDA ROCHA 
LACERDA 

58.375.624-4 

20. MYKAELLEM VITÓRIA 
GOUVEIA FONSECA 

66.603.225-3 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  
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Av. Pref. Misael Euphrasio Leal, no 857, Vila Ayres, 
Avaré/SP CEP 18.705-050 - Fones: (14) 3711 2100 
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21. NICOLY TONON 
RODRIGUES 

63.675.306-2 

22. SABRINA SALES DE 
OLIVEIRA 

63.318.832-3 

23. ANTONIO MIGUEL 
GONÇALVES 

65.833.810-9 

PROFESSORES RG 

24.Amabilis Rayana Del Vechio De 
Campos 

57.318.429-X 

25.Robson Luiz De Oliveira 45.259.822 

 

26.Tamara Estanislau De Oliveira 50.412.879-6 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Taquarituba 30/06/2026. 
 
 

 ______________________________  
AMABILIS RAYANA DEL VECHIO DE CAMPOS  

PEFM 
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PLANO DE VISITA – TÉCNICO EM AGRONEGÓCIO 
 

 
INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE ESCOLAR 

Nome: EE PEI JOSÉ PENNA, Rua 24 DE DEZEMBRO, N.°559, CENTRO, Taquarituba-SP. 

Telefone 14-3762-1603 Contato Professora Amabilis Del Vechio, Celular (14)996702040 e-mails: 

amabiliscampos@gmail.com 

 

 
Curso: Técnico em Agronegócio 

Turma: 2ª Série B e  3ª Série B - Itinerário formativo: Técnico em Agronegócio, 

Professores responsáveis: 

Professor PAEET Amabilis Rayana Del Vechio De Campos. 

Professora Tamara Estanislau De Oliveira 

Professor Robson Luiz De Oliveira 
 

 
INFORMAÇÕES SOBRE A VISITA TÉCNICA 

Data e horário: 

 Data prevista: 03/09/2026 

 Saída da Escola: 6:00 h 

 Chegada ao destino: 08:30 h 

 Retorno: 14:30 h 

 Chegada na Escola: 17:00 h 

Quantidade e faixa etária dos estudantes: 

23 (vinte e cinco) alunos nascidos nos anos de 2008, 2009 e 2010 (16, 17 e 18 anos 
respectivamente) 
3 professores responsáveis 
Total (26) passageiros 

Tipo de transporte: Ônibus 

 
INFORMAÇÕES SOBRE A INSTITUIÇÃO ANFITRIÃ 

Nome da instituição ou evento: 

 Ambev Agudos SP 

Endereço: 

Rod. Marechal Rondon, 317 - Agudos, SP, 17120-000 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

ESCOLA ESTADUAL “ JOSÉ PENNA ” 
DIRETORIA DE ENSINO – REGIÃO DE AVARÉ 

RUA: 24 DE dezembro ,559 – FONE (14) 3762-1603 – 

TAQUARITUBA/SP 
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JUSTIFICATIVA 
Área de atuação/breve resumo: AMBEV – Unidade Agudos/SP 

 

 
A Ambev é uma das maiores empresas do setor de bebidas da América Latina, atuando na 

produção, distribuição e comercialização de cervejas, refrigerantes, energéticos, águas, sucos e 

outras bebidas. A unidade de Agudos/SP é referência em tecnologia industrial, qualidade, 

sustentabilidade e gestão de processos produtivos. 

 
A visita técnica proporciona aos estudantes a oportunidade de conhecer processos industriais 

modernos, sistemas de controle de qualidade, logística, automação, sustentabilidade e gestão 

empresarial, ampliando seus conhecimentos sobre a integração entre produção, inovação e 

mercado. 

Atividades: Visita às instalações da empresa; observação dos processos produtivos; conversa 

com os profissionais e responsáveis pelos setores apresentados. 
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PROGRAMAÇÃO DE ATRAÇÕES 

A Ambev reúne profissionais das áreas de produção, qualidade, logística, manutenção, 

sustentabilidade, gestão e inovação. 

O espaço valoriza e apresenta atividades voltadas para: 

* Produção industrial de bebidas; 

* Controle de qualidade; 

* Logística e distribuição; 

* Automação industrial; 

* Gestão da produção; 

* Sustentabilidade ambiental; 

* Segurança do trabalho; 

* Tecnologia e inovação; 

* Eficiência produtiva; 

* Desenvolvimento profissional. 

Soluções e Tecnologias apresentadas 

* Sistemas automatizados de produção; 

* Controle de qualidade laboratorial; 

* Equipamentos de envase e embalagem; 

* Logística integrada; 

* Rastreabilidade dos produtos; 

* Gestão de recursos hídricos; 

* Eficiência energética; 

* Sustentabilidade industrial; 

* Automação e monitoramento de processos; 

* Tecnologias voltadas para aumento da produtividade. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

A Ambev contribui para o desenvolvimento econômico regional por meio da geração de 

empregos, investimentos em tecnologia, qualificação profissional e fortalecimento das cadeias 

produtivas relacionadas ao setor de bebidas. 

 

 
Além disso, promove práticas sustentáveis, inovação tecnológica e desenvolvimento social nas 

comunidades onde está inserida. 

Objetivo 
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Integrar o aprendizado teórico e prático dos estudantes por meio da observação direta dos 

processos industriais, tecnologias, práticas de gestão e sustentabilidade presentes em uma das 

maiores empresas do setor de bebidas do país. 

Destacam-se: 

 
* Inovação tecnológica; 

* Sustentabilidade industrial; 

* Gestão da produção; 

* Controle de qualidade; 

* Logística empresarial; 

* Automação industrial; 

* Segurança do trabalho; 

* Empreendedorismo e inovação; 

* Desenvolvimento econômico regional. 

Temas / Objetos de Pesquisa 

Os alunos deverão observar: 

* Processos produtivos industriais; 

* Controle de qualidade dos produtos; 

* Logística e distribuição; 

* Gestão da produção; 

* Automação e tecnologia industrial; 

* Sustentabilidade ambiental; 

* Uso racional da água e energia; 

* Segurança do trabalho; 

* Gestão empresarial; 

* Inovação e competitividade; 

* Cadeias produtivas relacionadas ao agronegócio; 

* Mercado nacional e internacional de bebidas. 

Atividades 

* Visita aos setores apresentados pela empresa; 

* Conversa com profissionais e representantes da Ambev; 

* Registro de observações; 

* Preenchimento da ficha de avaliação da visita técnica; 

* Produção de relatório pós-visita. 
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Material de Apoio 
 

 
* Caderno ou folha para anotações; 

* Caneta azul ou preta; 

* Lápis; 

* Ficha de avaliação da visita técnica. 

Recursos Necessários 

Os recursos necessários correspondem aos materiais de apoio citados anteriormente. 

Formas de Acompanhamento e Avaliação 

 
A avaliação ocorrerá por meio da observação da participação, interesse, interação e registros 

realizados pelos estudantes durante a visita. 

 

 
Serão considerados: 

* Participação nas atividades; 

* Qualidade das anotações; 

* Interação com os profissionais da empresa; 

* Preenchimento da ficha de avaliação; 

* Relatório ou resumo pós-visita; 

* Participação em atividade de socialização dos conhecimentos adquiridos. 
 

 
Os professores deverão registrar a visita por meio de fotografias e demais evidências 

pedagógicas. 

FICHA DE AVALIAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 

Nome do aluno:   
 

 
1. Setor ou área visitada: 

 

 
2. Objetivo da visita ao setor: 

 

 
3. A empresa possui outras unidades de produção? 

( ) sim. Quantas?   

( ) não 
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4. Como você considerou a organização da visita? 

( ) Ótima 

( ) Boa 

( ) Regular 

( ) ruim 

 
5. Quais produtos, serviços ou tecnologias foram apresentados? 

 

 
6. A empresa apresentou novas tecnologias ou inovações? 

( ) Sim 

( ) não 
 

 
Justifique: 

 

 
7. Você avaliou a visita ao setor como: 

( ) Ótima 

( ) Boa 

( ) regular 

( ) ruim 

 
Justifique: 

 

 
8. Como você considerou a infraestrutura da empresa? 

( ) Ótima 

( ) Boa 

( ) regular 

( ) ruim 

 
Justifique: 

 

 
9. Como você considerou as explicações dos profissionais da empresa? 

( ) Ótima 

( ) Boa 

( ) regular 
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( ) ruim 
 

 
Justifique: 

 

 
10. Quais setores ou áreas da empresa você visitou? 

 

 
11. A visita permitiu alcançar os objetivos propostos? 

( ) Sim 

( ) Não 
 

 
Justifique: 

 

 
12. O que você aprendeu de mais importante durante a visita? 

 

 
13. A visita contribuiu para sua formação profissional? 

( ) Sim 

() não 
 

 
Justifique: 

 

 
14. Quais tecnologias, processos ou práticas sustentáveis chamaram mais sua atenção? 

 

 
15. Você indicaria esta visita técnica para outros estudantes do curso? 

( ) Sim 

( ) não 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  

UNIDADE REGIONAL DE ENSINO DE AVARÉ 
 

Av. Pref. Misael Euphrasio Leal, no 857, Vila Ayres, 
Avaré/SP CEP 18.705-050 - Fones: (14) 3711 2100 

E-mail:deava@educacao.sp.gov.br 

 

   

 

 
Relação dos nomes dos alunos da viagem 

 

NOMES DOIS ALUNOS RG 

1. ANNA BEATRIZ DA SILVA 

ARAUJO 

60.118.605-9 

 

2. ENZO GABRIEL RIBEIRO 

CALDEIRA 

58.343.694.-8 
 

3. GILBERTO HENRIQUE PEREIRA 
 

586.212.758-56 
 

4. GILLIANY ELIANA MARTINS 

BUENO 
 

67.065.132-1 

 

5. GUILHERME DA SILVA 

DOGNANI 
 

60.919.704-6 
 

6. JULIA RODRIGUES ANTUNES 
 

66.896.402-9 
 

7. MAYRA EDUARDA 

CAVALHEIRO DE ARAUJO 
 

57.964.094-2 

 

8. PABLO HENRIQUE DE LIMA 

MACHADO 

63.180.888-7 
 

9. YASMIN VITORIA FERNANDES 

BRITTO 
 

63.162.715-7 
 

10. VITOR HUGO MARTINS 63.898.631-X 
 

11. ANA JÚLIA CERON GELAIN 67.876.550-9 

12. ANNA PAULA ALVES 
MIRANDA 

60.385.888-0 

13. BRENDA VITORIA OLIVEIRA 66.338.063-7 

14. GUSTAVO FERNANDO 
OLIVEIRA DE MATOS 

66.470.048-2 

15. IAGO GONÇALVES DOS 
SANTOS 

64.748.317-8 

16. JOÃO MATHEUS 
CRISPINIANO DE MIRANDA 

64.587.396-2 

17. LAVYNIA MAYEDRA 
GABRIEL GARBELOTTO 

66.504.769-1 

18. LUIS ANTONIO DUTRA DE 
SOUSA 

65.952.365-6 

19. MARIA EDUARDA ROCHA 
LACERDA 

58.375.624-4 

20. MYKAELLEM VITÓRIA 
GOUVEIA FONSECA 

66.603.225-3 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  

UNIDADE REGIONAL DE ENSINO DE AVARÉ 
 

Av. Pref. Misael Euphrasio Leal, no 857, Vila Ayres, 
Avaré/SP CEP 18.705-050 - Fones: (14) 3711 2100 

E-mail:deava@educacao.sp.gov.br 

 

   

 

21. NICOLY TONON 
RODRIGUES 

63.675.306-2 

22. SABRINA SALES DE 
OLIVEIRA 

63.318.832-3 

23. ANTONIO MIGUEL 
GONÇALVES 

65.833.810-9 

PROFESSORES RG 

24.Amabilis Rayana Del Vechio De 
Campos 

57.318.429-X 

25.Robson Luiz De Oliveira 45.259.822 

 

26.Tamara Estanislau De Oliveira 50.412.879-6 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Taquarituba 30/06/2026. 
 
 

 ______________________________  
AMABILIS RAYANA DEL VECHIO DE CAMPOS  

PEFM 
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DOCUMENTOS PROFESSORES 
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

José Penna
 

Ofício n° 317/2026-SEDUC-014540-AVA

 

Taquarituba, na data da assinatura digital.

 

Ao Senhor
Cláudio Pereira dos Santos
Dirigente Regional de Ensino em Exercício
Unidade Regional de Ensino de Avaré
Avaré – SP

 

Assunto: Solicitação de Transporte para Alunos – Visita Técnica à AMBEV 2026

A Direção da Escola Estadual José Penna vem, respeitosamente, encaminhar a documentação
necessária para a solicitação de transporte escolar destinado aos alunos participantes da
Visita Técnica à AMBEV 2026.

Motivo da Visita: A Ambev é uma das maiores empresas do setor de bebidas da América Latina,
atuando na produção, distribuição e comercialização de cervejas, refrigerantes, energéticos,
águas, sucos e outras bebidas. A unidade de Agudos/SP é referência em tecnologia industrial,
qualidade, sustentabilidade e gestão de processos produtivos. A visita técnica proporciona aos
estudantes a oportunidade de conhecer processos industriais modernos, sistemas de controle de
qualidade, logística, automação, sustentabilidade e gestão empresarial, ampliando seus
conhecimentos sobre a integração entre produção, inovação e mercado. Atividades: Visita às
instalações da empresa; observação dos processos produtivos; conversa com os profissionais e
responsáveis pelos setores apresentados

Local da visita: Ambev Agudos SP; Endereço: Rod. Marechal Rondon, 317 - Agudos, SP, 17120-
000

Data e Horário da Visita: 03/09/2026; Saída da Escola: 6h00min ; Chegada ao destino:
08h30min, Retorno: 14h30min, Chegada na Escola: 17h00min

Quantidade de Passageiros: 23 (vinte e três) alunos 3 professores

Nome do Responsável: Amabilis Rayana Del Vechio De Campos RG: 57.318.429-X

Sem mais para o momento, a Direção agradece a atenção dispensada e coloca-se à disposição
para eventuais esclarecimentos.

Respeitosamente,

 
 

Jacqueline Ignacia Sechler
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Vice Diretor Escolar

Documento assinado eletronicamente por Jacqueline Ignacia Sechler, Diretor Substituto,
em 15/07/2026, às 07:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0114256357 e o código CRC FD17A3F7.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria da Educação
Unidade Regional de Ensino de Avaré

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 015.00554270/2026-13

Interessado: AMABILIS RAYANA DEL VECHIO DE CAMPOS - RG: 57.318.429-X

Assunto: SOLICITAÇÃO DE TRANSPORTE - ENSINO TÉCNICO - E.E. JOSÉ
PENNA - AMABILIS RAYANA DEL VECHIO DE CAMPOS

  

 

Encaminhem-se os autos à Supervisora de Ensino Sra. Sueli Conceição Lara da Rocha , para
análise e manifestação quanto à solicitação apresentada pela Unidade Escolar referente ao
fornecimento de transporte para a realização de Visita Técnica .

Após a manifestação, retornem os autos a este Gabinete para as providências cabíveis.

 

 

 

 

 

Avaré, na data da assinatura digital.

Cláudio Pereira dos Santos
Dirigente Regional de Ensino em Exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Claudio Pereira Dos Santos, Chefe de
Departamento - Dirigente Regional de Ensino, em 15/07/2026, às 11:24, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0114307138 e o código CRC F3C18E26.
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Equipe de Supervisão de Ensino Avaré
PARECER

Em atendimento ao despacho do Dirigente Regional de Ensino em Exercício (doc. SEI nº
0114307138), que encaminha o processo para análise, a Supervisão de Ensino manifesta-se nos
seguintes termos.

Histórico

Trata-se de solicitação de transporte para viabilizar a visita técnica dos estudantes das 2ª e 3ª
séries do Curso Técnico em Agronegócio da E.E. PEI José Penna, com destino à Ambev, no
município de Agudos/SP, a realizar-se no dia 03/09/2026.

Análise

Após análise da documentação constante nos autos, verifica-se que o expediente encontra-se
devidamente instruído, contendo os documentos necessários à análise do pleito, dentre os quais:

Ofício de encaminhamento ao Dirigente Regional de Ensino;

Plano de Visita Técnica;

Relação nominal dos estudantes e professores participantes;

Autorizações dos responsáveis e documentos comprobatórios;

Documentação dos professores responsáveis;

Itinerário da visita, contemplando origem, destino, parada para alimentação e retorno.

Verifica-se, portanto, a regularidade formal do expediente e a adequação dos documentos
apresentados às exigências administrativas.

Constata-se que a atividade proposta apresenta relevância pedagógica, estando alinhada ao
itinerário formativo do Curso Técnico em Agronegócio, proporcionando aos estudantes contato
direto com tecnologias industriais, processos produtivos, logística, gestão da produção,
sustentabilidade, controle de qualidade, automação industrial e inovação tecnológica. A
participação na visita favorece a articulação entre teoria e prática, contribuindo para a formação
profissional dos estudantes.

Dados da Atividade

Unidade Escolar: E.E. PEI José Penna – Taquarituba/SP;

Curso: Técnico em Agronegócio;

Data: 03/09/2026;

Destino: Ambev – Unidade Agudos/SP;
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Participantes: 23 estudantes e 3 professores, totalizando 26 passageiros;

Responsável pela viagem: Amabilis Rayana Del Vechio de Campos – RG nº 57.318.429-X.

Cronograma da Atividade

Saída da Unidade Escolar: 06h00;

Chegada à Ambev Agudos: 08h30;

Visita técnica às instalações da empresa: 08h30 às 12h30;

Saída da Ambev: 12h30;

Parada para alimentação no Bauru Shopping: 13h00 às 14h30;

Retorno à unidade escolar: 17h00.

Conclusão

Diante do exposto, considerando a regularidade da instrução processual, o atendimento às
orientações expedidas por esta Supervisão, o cumprimento dos requisitos administrativos e a
relevância pedagógica da atividade proposta, esta Supervisão de Ensino manifesta-se
favoravelmente à realização da visita técnica e à concessão do transporte solicitado.

Encaminhem-se os autos ao Gabinete do Dirigente Regional de Ensino para as providências
cabíveis. 

 

 

Avaré, na data da assinatura.

 

 

Sueli Conceição Lara da Rocha

Supervisor Educacional

 

Documento assinado eletronicamente por Sueli Conceição Lara Da Rocha, Supervisor de
Ensino, em 17/07/2026, às 13:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0114630466 e o código CRC 5E3610E3.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria da Educação
Unidade Regional de Ensino de Avaré

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 015.00554270/2026-13

Interessado: AMABILIS RAYANA DEL VECHIO DE CAMPOS - RG: 57.318.429-X

Assunto: SOLICITAÇÃO DE TRANSPORTE - ENSINO TÉCNICO - E.E. JOSÉ
PENNA - AMABILIS RAYANA DEL VECHIO DE CAMPOS

  

À vista do Parecer da Supervisão, constante do documento SEI nº0114630466, autorizo.

Encaminhem-se os autos ao SEAFIN/SECOMSE para análise e providências que se fizerem necessárias.

 

 

 

 

Avaré, na data da assinatura digital.

Cláudio Pereira dos Santos
Dirigente Regional de Ensino em Exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Claudio Pereira Dos Santos, Chefe de
Departamento - Dirigente Regional de Ensino, em 17/07/2026, às 16:39, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0114677601 e o código CRC C8288678.
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Ficha de Integração SIAFEM - 0116498136

Unidade Gestora:
  080351

Gestão:
  00001

MUDAPAH2:
  NÃO

Objeto do processo:
  VIAGEN ENSINO TECNICO

Tipo de licitação:
  7 - PREGAO

Presencial/Eletrônico:
  Eletrônico

Convênio (Selecionando SIM, PREENCHER OBRIGATORIAMENTE OS CAMPOS DE CNPJ A DESCRIÇÃO
RESUMIDA):
  Convênio Não

CNPJ:
  -

Natureza da Despesa:
  -

Natureza da Despesa 2:
  -

Natureza da Despesa 3:
  -

Natureza da Despesa 4:
  -

Natureza da Despesa 5:
  -

Município SelMunicipio:
  -

Signatário Cedente:
  -

Signatário Convenente:
  -

Data Celebração:
  -

Data Publicação:
  -

Data Início Vigência:
  -

Data Fim Vigência:
  -

Valor Total:
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  -

Valor da Contrapartida:
  -

Situação:
  -

Descrição Resumida do Objeto do Convênio:
  -

Ata de Registro de Preço:
  Não

Finalidade do Processo:
  VIAGEM TECNICA

Documento assinado eletronicamente por Debora Regina Silvestre Pombal, Professor de
Educação Básica II, em 04/08/2026, às 14:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0116498136 e o código CRC C2E21608.
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PTRes 080190 Unidade Orçamentária 08001
Programa Trabalho 12368080061690000

Processo 20260450688

Fonte Recurso 150010001
Natureza da Despesa 339033UG Responsável 080010 Valor 6.654,60

Data Emissão 01AGO2026

Unidade Gestora 080351
Gestão 00001

NOTA DE RESERVA - 2026NR00083

Evento 201100 - RESERVA DE DOTACAO ORCAMENTARIA.

Mês Valor

08 6.654,60

Cronograma

Observação
TRANSPORTE PARA VIAGEM TECNICA - 14/08/2026JOSE PENNA 26 ALUNOSDESTINO: A       MBEV

Usuário REGIANE CRISTINA CRUZ - 080351
Consultado Em 06/08/2026 Horário 10:02
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria da Educação
Seção de Compras e Serviços Avaré

 

TERMO

  

Nº do Processo: 015.00554270/2026-13

Interessado: Seduc-ava

Assunto: SOLICITAÇÃO DE TRANSPORTE - ENSINO TÉCNICO - E.E. JOSÉ PENNA - AMABILIS RAYANA DEL VECHIO DE CAMPOS

  

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Henrique Riguetto Rodrigues, Chefe de Departamento - Dirigente Regional de Ensino, em 10/08/2026, às 17:21,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0116500076 e o código CRC 5B19491D.
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Seção de Compras e Serviços Avaré
Contrato

(Processo Administrativo n° 015.00835407/2025-49)

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _2565/26, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO , REPRESENTADO PELA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO , POR INTERMÉDIO DA UNIDADE REGIONAL DE ENSINO – REGIÃO AVARÉ-SP E A
EMPRESA CASTRECA TURISMO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.173.855/0001-75.

 

O Estado de São Paulo, por meio da Secretaria da Educação, por intermédio da Unidade Regional de Ensino, com sede na Av Prefeito Misael Eufrásio
Leal, 857, na cidade de Avaré Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº46.384.111/0087-10, neste ato representado(a) pelo(a) Henrique Riguetto
Rodrigues, dirigente regional de ensino, nomeado(a) pela Resolução de 18/06/2025, publicado(a) no DOE de 23/06/2025 inscrito(a) no CPF sob o nº
396.162.648-00, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa CASTRECA
TURISMO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.173.855/0001-75, sediado(a) na Rua Manoel Duque, 4-125 sala 1 – Jardim Guadalajara, Bauru-SP,
doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por JOSÉ BRUNO SIMÃO, inscrito(a) no CPF sob o nº 024.173.855/0001-75, conforme
atos constitutivos da fornecedora, tendo em vista o que consta no Processo nº 015.00835407/2025-49 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº
90018/2026, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que
compõem este instrumento.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de  transporte de passageiros, mediante fretamento, em caráter eventual , conforme
detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação
constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

 

  
 
 

TOTAIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRUPO
8

AVARÉ
 
 
 

 
 
 
 

TIPO DE
VEÍCULO

 
 
 
 
 

DESCRIÇÃO
DO

VEÍCULO

 
 
 
 
 

CATSER

 
QUANTIDADE ESTIMADA

DE VEÍCULOS

 
 
 

TOTAL DE
PRESTAÇÕES
DE SERVIÇO
POR TIPO DE

VEÍCULO

 
 

VALOR
FIXO

 
 
 

NÚMERO
DE

VIAGENS
ESTIMADAS

(IDA E
VOLTA)

 
 
 
 

ESTIMATIVA DE
KM

 
(USO SIMULTÂNEO)

 
FAXA DE

UTILIZAÇÃO

 
VALOR

UNITÁRIO
DA

VIAGEM

 
VALOR TOTAL

DA VIAGEM
VALOR

UNITÁRIO 
KM

 
V1

 
Ônibus com
capacidade
mínima para
44 (quarenta

e quatro)
passageiros
sentados.

 
 
 
 
 
 

3239

 
 
 
 
 
 
1

 
 
 
 
 
 
1

 
8H

 
-

 
 
 
 
 

 371
 

 
2.580,98

 
-

10,22

 
10H

 
-

 
2.712,98

 
-

 
 

12H

 
 
0

 
 

2.862,98

 
 

2862,98
 

 
V2
 
 

 
Micro-ônibus

com
capacidade
mínima para
24 (vinte e

quatro)
passageiros
sentados.

 
 

 
 

3239

 
 
0
 
 

 
 

        0
 
 

 
 

8H

 
 
0

 
 
 
 
 

 
 

2.272,92

 
 
- 9,23

  
 

10H

 
 
-

 
 

2.447,92

 
 
-

 
 

12H

 
 
0

 
 

2.647,92

 
 
0

 
V3

 
Veículo tipo

van com
capacidade
mínima para
15 (quinze)
passageiros
sentados.

 
 
 
 
 
 
 
 

3239

 
 
 
 
 
 
 
 
0

 
 
 
 
 
 
 
 
0

 
 

8H

 
 
0

 
 
 
 
 
 
 
 
0

 
 

1.793,52

 
 
0

9,86

 
 

10H

 
 
-

 
 

1.893,52

 
 
-

 
 

12H

 
 
-

 
 

2.043,52

 
 
-

 
TOTAIS

 
1

 
1

 
-

 
 

 
371

 
-

 
2862,98 -
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VALOR TOTAL DO
GRUPO:

 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do
contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada
exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não
terá direito a qualquer espécie de indenização.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual, mas é permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de
50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

4.1.1. Por frota própria entende-se todos os veículos que estejam sob a posse do prestador de serviço, seja por comodato, arrendamento, financiamento,
leasing e outros meios legais;

4.1.1.1. Considera-se como subcontratado do transporte de passageiros o prestador de  serviços (pessoa física ou jurídica) habilitado, nos termos
das legislações municipal, estadual e federal, para executar serviços de transporte de passageiros, sem subordinação ou  dependência da
Contratada e/ou da Administração Pública estadual, em quaisquer itinerários abrangidos pela relação contratual celebrada entre a Contratada e a
Administração Pública Estadual.
4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe
realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder direta e solidariamente perante o Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.1.3. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento:

4.1.3.1. Submissão, pelo Contratado, de pedido por escrito e fundamentado de subcontratação parcial, contendo descrição da parcela do objeto que se
pretende subcontratar, acompanhado de planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor da parcela a ser subcontratada;

4.1.3.2. Autorização prévia do Contratante, por escrito, para a subcontratação parcial, desde que seja verificado o cumprimento dos requisitos necessários
para a subcontratação;

4.1.3.3. Apresentação pelo Contratado dos documentos do subcontratado de regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista exigidos na habilitação do
certame, bem como de documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, nos termos do art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.3.4. Análise e autorização da subcontratação parcial pelo Contratante, por escrito, desde que verificado o preenchimento dos requisitos após exame da
documentação do subcontratado apresentada pelo Contratado. O Contratado poderá substituir o subcontratado cuja regularidade e capacidade técnica não
sejam demonstradas conforme a documentação exigida na subdivisão anterior, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado pelo Contratante;

4.1.3.5. Apresentação pelo Contratado de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente celebrado entre o Contratado e o subcontratado, o qual
será juntado aos autos do processo administrativo;

4.1.3.6. Este procedimento é aplicável às hipóteses de substituição do subcontratado.

4.1.4. Os pagamentos serão realizados exclusivamente ao Contratado.

4.1.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro
grau.

4.1.6. A subcontratada não terá vínculo direto e imediato com o Contratante, somente com o  Contratado.
4.1.7. Os subcontratados, deverão atender as mesmas condições de execução dos serviços  e obrigações e responsabilidades da Contratada,
constantes do Termo de Referência.
4.1.8. É vedada a subcontratação dos serviços pelos subcontratados ;
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
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5.1. O valor total da contratação é de  R$ 6.654,60 (seis mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e sessenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado dependerão dos quantitativos
efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne- se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das
vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco
requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário
diferenciado.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte
integrante deste Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado, que corresponde a
02/04/2026.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se
configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice de Preços ao Consumidor – IPC – FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Para a aplicação do índice de reajustamento especificado nesta disposição, será utilizada a seguinte fórmula:

 

 

Onde:

· R = parcela de reajuste;
· P0 = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de  aplicação do último reajuste;
· IPC/IPC0 = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de  referência de preços, ou o mês do último reajuste
aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.
 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

 

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela
incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato
e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial
diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 01 (um) mês para
decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição
legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 01 (um) mês,
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contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto
no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo
art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha
acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da documentação que o integra,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato;

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em
que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade;

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021 ) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e à legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios
eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem
regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de
habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de
negativa, de Débitos Trabalhistas;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas
pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços;

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato;

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze)
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 );

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente
por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de
segurança do Contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de
forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma
direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso
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permitida a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do
Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei
nº 14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do art. 14 e/ou parágrafo único do art.
48 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro  de 2024.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as
normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de  2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as
demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, § 2º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior
desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

4. Multa:

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento.

iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante
(art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato ( art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ( art. 157
da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o
caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021 ).
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12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021 .

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei
nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º, item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual
nº 57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência,
quando o Contratado for sociedade.

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração
subjetiva por termo aditivo.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo
Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida
de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia
manifestação e participação na instrução.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do
Estado, na dotação abaixo discriminada:

 

I. Gestão/Unidade: 080351

II. Fonte de Recursos: 150010001

III. Programa de Trabalho: 12368080061690000

IV. Elemento de Despesa: 33903347

V. Plano Interno: 004.006.0194

VI. Nota de Empenho:  6.654,60

 

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  14.133, de 2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério
exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação
geral entre os valores da proposta e o do orçamento- base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento,
respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021,
admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será
restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº
12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não
puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e
pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

 

 

 

Avaré, data da última assinatura eletrônica das partes.

 

 

 

HENRIQUE RIGUETTO RODRIGUES

Representante legal do CONTRATANTE

 

 

JOSÉ BRUNO SIMÃO

Representante legal do CONTRATADO

 

 

TESTEMUNHAS:

1- DÉBORA REGINA SILVESTRE POMBAL

2- DANIELE APARECIDA DE OLIVEIRA

Documento assinado eletronicamente por CASTRECA TURISMO registrado(a) civilmente como JOSE BRUNO SIMAO, Usuário Externo, em 10/08/2026, às
16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Henrique Riguetto Rodrigues, Chefe de Departamento - Dirigente Regional de Ensino, em 10/08/2026, às 17:21,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Debora Regina Silvestre Pombal, Professor de Educação Básica II, em 12/08/2026, às 14:21, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Daniele Aparecida De Oliveira, Chefe de Serviço, em 12/08/2026, às 14:46, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0116500366 e o código CRC 899B5B30.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CASTRECA TRANSPORTES E TURISMO LTDA
CNPJ: 04.173.855/0001-75 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:08:38 do dia 30/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/01/2027.
Código de controle da certidão: 1B67.0A7D.5D33.4B4C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 08/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 08/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira
do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 08/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 08/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
CNEP) , 08/2026 (Diário Oficial da União - CEAF)

Dados da consulta: 10/08/2026 16:25:17

FILTROS APLICADOS:

CPF / CNPJ sancionado: 04173855000175

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

10/08/2026, 16:25 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=04173855000175&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro… 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CASTRECA TRANSPORTES E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 04.173.855/0001-75
Certidão nº: 68420691/2026
Expedição: 10/08/2026, às 16:22:44
Validade: 06/02/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CASTRECA TRANSPORTES E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.173.855/0001-75, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Certidão (0116500597)         SEI 015.00554270/2026-13 / pg. 59



Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 04.173.855/0001-75
Razão

social: CASTRECA TRANSPORTES E TURISMO LTDA

Endereço: AV MANOEL DUQUE 4-125 SALA 01/ JARDIM GUADALAJARA / BAURU / SP /
17030-110

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 05/08/2026 a 03/09/2026

Certificação Número: 2026080503051230801845

Informação obtida em 10/08/2026 16:22:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

10/08/2026, 16:22 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Imprimir Baixar PDF

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
CADIN Estadual

Informações Cadastrais

CNPJ/CPF: 04.173.855/0001-75

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL.

Pesquisa realizada em: 10/08/2026 às 16:21:45

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir

da data de expedição do mesmo.

Este documento não tem validade de Certidão Negativa.

Em conformidade com a Lei Estadual nº 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual:
- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos

documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7º)

- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema

CADIN Estadual. (artigo 6º)

- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1º do artigo 6º.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

Código da Declaração: 61A858E1.23CD7F26.E2CCF9C0.5B2063CB

EMISSÃO GRATUITA

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

10/08/2026, 16:21 Governo do Estado de São Paulo

https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/Pages/Publ/Dynamic/inscr/printN.aspx 1/1
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Bolsa Eletrônica de Compras SP Perguntas Frequentes  Fale Conosco

Pesquisa Sanções por FornecedorPesquisa Sanções por Fornecedor

Razão Social CNPJ/CPF 04173855000175 Ordenar Por

BuscarBuscar  Exibir TodosExibir Todos  Imprimir Guia SelecionadaImprimir Guia Selecionada

Para contato transmitir mensagem pelo Fale Conosco selecionando a opção mais adequada: e-Sanções-Dúvidas ou Solicitações ou Sugestões ou Reclamações

Secretaria de Gestão e
Governo Digital

 
Data e Hora da Consulta:
segunda-feira, 10 de agosto de 2026 às 16:21
Não foram encontradas sanções para CNPJ/CPF: 04.173.855/0001-75 E RAZÃO SOCIAL/NOME: CASTRECA TURISMO LTDA

Clique aqui para consultar a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas(CEIS)(www.portaltransparencia.gov.br).

VoltarVoltar

Mural Legislação Minutas Edital Fornecedores Catálogo Comunicação Manuais

10/08/2026, 16:21 E-Sanções

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 1/2

Secretaria de Gestão e Governo Digital do Estado de São Paulo - Av. Rangel Pestana, 300 - São Paulo / SP - 01017-911 - CNPJ: 39.467.292/0001-02 - Política
de Privacidade | Termos de Uso

Ouvidoria Transparência SIC

10/08/2026, 16:21 E-Sanções

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 2/2Certidão (0116500597)         SEI 015.00554270/2026-13 / pg. 62



 
Governo do Estado de São Paulo

Secretaria da Educação
Seção de Compras e Serviços Avaré

 

ORDEM DE SERVIÇO

  

Nº do Processo: 015.00554270/2026-13

Interessado: Unidade Regional de Ensino de Avaré

Assunto: SOLICITAÇÃO DE TRANSPORTE - ENSINO TÉCNICO - E.E. JOSÉ PENNA -
AMABILIS RAYANA DEL VECHIO DE CAMPOS

  

ANEXO B - ORDEM DE EXECUÇÃO 

O Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, por meio da Unidade Regional de Ensino
Região Avaré-SP situada Av. Misael Eufrásio Leal, 857 Avaré-SP ins scrita no CNPJ sob  o  nº 46.384.111/0087-10
doravante  designado  CONTRATANTE,  neste ato  representada pelo Senhor HENRIQUE RIGUETTO RODRIGUES,
CPF nº 396.162.648-00 AUTORIZA a empresa CASTRECA TURISMO LTDA localizada no endereço na   Rua
Manoe l  Duque,  4 -125  sa la  1  –  Jard im Guada la ja ra ,  Bauru-SP  inscrita no CNPJ sob nº 04.173.855/0001-
75 através do Contrato nº  2565/26, celebrado entre as partes de acordo com a Ata de Registro de Preços, Processo nº
015.00835407/2025-49 a executar os serviços descritos abaixo, correndo por conta da CONTRATADA todas as
despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, obedecendo sempre o disposto Termo de Referência, Anexo e
Contrato.

 

 

SEQ.

 

 

DIA DA

PRESTAÇÃO

DO

SERVIÇO

 

HORÁRIO DE

PARTIDA E

ESTIMATIDA DE

RETORNO

 

QUANTIDADE

DE

PASSAGEIROS

   

ITINERÁRIO DA
PRESTAÇÃO DO

SERVIÇO

 

 

TIPO DE
VEÍCULO

QUANTIDADE

ESTIMADA

DE

VEÍCULOS

(USO
SIMULTÂNEO)

 

 

ESTIMATIVA
DE KM
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01
03/09/2026  

PARTIDA: 06h00

 

 PREVISAO
CHEGADA: 17:00h

 

26

 

 

 

 

 

 

SAIDA: E.E. PEI
José Penna –
Taquarituba/SP Rua
24 DE DEZEMBRO,
N.°559, CENTRO,
Taquarituba-SP

DESTINO: Ambev –
Unidade
Agudos/SP Rod.
Marechal Rondon,
317 - Agudos, SP,
17120-000

PARADA: Bauru
Shopping: 13h00 às
14h30

RETORNO
PREVISTO: Retorno
à unidade escolar:
17h00

    

      44
lugares

 

                  01

     

         
 371,0

 

TOTAL
            371,0

 

                                                                                                                

                                                                                                               

Documento assinado eletronicamente por Henrique Riguetto Rodrigues, Chefe de Departamento -
Dirigente Regional de Ensino, em 10/08/2026, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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Documento assinado eletronicamente por CASTRECA TURISMO registrado(a) civilmente como JOSE
BRUNO SIMAO, Usuário Externo, em 12/08/2026, às 15:20, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 ,
informando o código verificador 0116500796 e o código CRC 9BB37B92.
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VALOR FIXO

FAXA DE 
UTILIZAÇÃO

VALOR MÉDIO 
UNITÁRIO DA 

VIAGEM 

VALOR TOTAL 
FIXO DA 
VIAGEM 

8H 0 R$ 2.580,98 R$ 0,00

10H R$ 2.712,98 R$ 0,00
12H 1 R$ 2.862,98 R$ 2.862,98

8H R$ 2.272,92 R$ 0,00

10H R$ 2.447,92 R$ 0,00
12H R$ 2.647,92 R$ 0,00

8H 0 R$ 1.793,52 R$ 0,00

10H R$ 1.893,52 R$ 0,00
12H R$ 2.043,52 R$ 0,00

8H R$ 2.941,57 R$ 0,00

10H R$ 3.174,90 R$ 0,00

12H R$ 3.408,24 R$ 0,00

1 R$ 2.862,98

VALOR FIXO

FAXA DE 
UTILIZAÇÃO

VALOR MÉDIO 
UNITÁRIO DO 

KM 

VALOR TOTAL 
VARIÁVEL KM 

R$ 0,00
371 R$ 3.791,62

R$ 0,00

R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00

R$ 0,00
0 R$ 0,00
0 R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

371 R$ 3.791,62

GRUPO 
8

AVARÉ

CASTRE
CA 

TURISM
O LTDA

CNPJ 
.04.173.
855.000

1-75

CÓDIGO 
BEC

UNIDADE 
DE 

FORNECI
MENTO

TIPO 
DE 

VEÍCU
LO

DESCRIÇÃO DO VEÍCULO

17899-3 1 V1

17901-9 1 V3
Veículo tipo van com capacidade mínima para 15 (quinze) 

passageiros sentados.

TOTAIS
NÚMERO DE 

VIAGENS 
ESTIMADAS 

(IDA E 
VOLTA)

Ônibus com capacidade mínima para 44 (quarenta e quatro) 
passageiros sentados.

17900-0 1 V2
Micro-ônibus com capacidade mínima para 24 (vinte e quatro) 

passageiros sentados.

24085-0 1 V4

Micro-ônibus com capacidade mínima de 20 (vinte) passageiros 
sentados e com pelo menos 1 (um) box para passageiro 

cadeirante, equipado com plataforma elevatória veicular ou que 
possibilite o embarque de pessoas com deficiência em cadeira de 

transbordo ou rampa de acesso.

TOTAIS

TOTAIS

GRUPO 
8

AVARÉ

CASTRE
CA 

TURISM
O LTDA

CNPJ 
.04.173.
855.000

1-75

CÓDIGO 
BEC

UNIDADE 
DE 

FORNECI
MENTO

TIPO 
DE 

VEÍCU
LO

DESCRIÇÃO DO VEÍCULO
QUANTIDAD

E DE KM

17899-3 14 V1

R$ 9,86

Ônibus com capacidade mínima para 44 (quarenta e quatro) 
passageiros sentados.

8H/10H/12H R$ 10,22

17900-0 14 V2
Micro-ônibus com capacidade mínima para 24 (vinte e quatro) 

passageiros sentados.
8H/10H/12H R$ 9,23

17901-9 14 V3
Veículo tipo van com capacidade mínima para 15 (quinze) 

passageiros sentados.
8H/10H/12H

TOTAIS

VALOR TOTAL DO GRUPO 8: R$ 6.654,6000

24085-0 14 V4

Micro-ônibus com capacidade mínima de 20 (vinte) passageiros 
sentados e com pelo menos 1 (um) box para passageiro 

cadeirante, equipado com plataforma elevatória veicular ou que 
possibilite o embarque de pessoas com deficiência em cadeira de 

transbordo ou rampa de acesso.

8H/10H/12H R$ 10,65
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